DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA AVERBAÇÃO DE 

ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL
Artigos 40 a 61 do Código Civil Brasileiro, art. 114 a 121 da Lei 6.015/73 e art. 299 e seguintes da Consolidação Normativa Notarial e Registral/CGJ-RS
1. Uma via do REQUERIMENTO firmado pelo presidente, com reconhecimento de firma, conforme modelo (conforme modelo anexo, sendo que a qualificação do requerente conforme consta no modelo é obrigatória). Fica dispensado o reconhecimento caso o requerente compareça ao Registro;

2. APRESENTAR O LIVRO DE ATAS com a Ata da Assembleia Geral que aprovou a alteração estatutária constando os seguintes elementos: 
1. Nome completo da Associação e CNPJ; 
2. Data, local e hora do expediente; 
3. Tipo da reunião, conforme Edital (Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária); 

4. Verificação do quorum, conforme as chamadas determinadas no Estatuto; 

5. Descrição e teor de todos os artigos alterados (ou íntegra da Nova Redação do Estatuto); 
6. Aprovação pela Assembleia sobre os assuntos apresentados; 
7. Quorum de aprovação; 
8. Nomes completos e dados dos eleitos e empossados, se houver eleição, concomitante com indicação da Data de Término do Mandato. 
3. UM EXEMPLAR DA ATA QUE APROVOU A ALTERAÇÃO, transcrita na íntegra (digitada) extraída do Livro de Atas manuscrito, rubricados e assinados PELO PRESIDENTE (em todas páginas);
4. Lista de presenças na própria ata ou separada, em livro próprio ou folha avulsa; 
5. NOVO ESTATUTO SOCIAL ATUALIZADO/CONSOLIDADO DIGITADO, rubricado e assinado pelo presidente, mesmo nos casos de alterações pontuais; 
6. INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO (conforme determinado pelo Estatuto Social – Edital, Aviso de Recebimento Postal, Livro de Convocações, etc.); 
7. LISTA ATUALIZADA DOS ASSOCIADOS, declarada e assinada pelo Presidente;

8. Comprovação de inscrição no CNPJ (www.receita.fazenda.gov.br

 HYPERLINK ""
).
9. Livro de atas manuscrito, caso utilizado. 

10. DBE – Documento Básico de Entrada: caso a alteração repercuta em algum elemento do cadastro no CNPJ, como denominação, endereço, nome fantasia, finalidades etc. 

11. O visto de advogado não é obrigatório. 

12. No caso de quadro social formado por pessoas jurídicas, será necessário comprovar/demonstrar o vínculo dos representantes; 

13. As regras para convocação e aprovação dos expedientes de alteração estatutária deverão ser observadas no Estatuto vigente da entidade, e deverão ser consideradas além do que consta na presente lista. 
	ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS - AVISO: Todos os documentos apresentados para registro ou averbação serão arquivados neste Serviço apenas em meio digital. Os documentos físicos, à exceção do requerimento, serão devolvidos ao apresentante. Sendo assim, todos os documentos poderão ser apresentados em VIA ÚNICA. Para cada exemplar apresentado de Estatuto, Contrato ou compromisso (atas) será emitida uma certidão, o que influencia o custo total do registro/averbação. 


Ao 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Erechim.

Senhora Oficiala

NOME COMPLETO, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob. n.º ____________, e portador(a) do RG n.º _________________, órgão emissor ________, nascido(a) em _______________, filho de _____________________________ e ____________________________ residente e domiciliado(a) nesta cidade de _____________________/_____, à Rua/Av. __________________, n.º _______, complemento ____________, bairro _______, CEP ___________, com endereço eletrônico (e-mail) ___________________________, telefone _______________, telefone celular ________________, (se houver cônjuge/companheiro(a), constar no requerimento a qualificação completa). Na condição de presidente/representante legal/procurador etc da __________________________________ (nome completo da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob n.º ________________, vem requerer a Averbação da ATA DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL no Registro constitutivo da entidade, sob n.º ___________, no Livro A-____, à folha _____, em data de _______, a teor do disposto na Lei n.º 6.015, de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos). Informa e Declara ainda:
Declara não ser (ou ser) pessoa politicamente exposta nos termos do Art. 9º, § 6º, do Provimento n.º 88/2019, do Conselho Nacional de Justiça-CNJ. 
Declara também, nos termos do Artigo n.º 329, § 1º, e do Artigo n.º 335 da Consolidação Normativa Notarial de Registral da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – CNNR-CGJ/RS, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que os requisitos legais e estatutários foram devidamente observados na realização do expediente e na lavratura do documento ____________________________ (número/identificação da ata), de ____/____/________. 
*Se procurador, constar na procuração poderes para específicos para representação e declarações dos itens “a” e “b”.
Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

______________/___ de _____________ de 2024. 

_____________________________________

NOME COMPLETO
(com firma reconhecida, dispensado caso o requerente compareça ao Cartório)
